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Gabinete do Desembargador
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Acórdão
Remessa Oficial  nº.  0002858-35.2012.815.0181

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada

Autora: Genilda Costa de Andrade Ribeiro – Adv.: Humberto Trocoli Neto

Réu: Município de Cuitegi-PB – Adv.: ANTONIO TEOTONIO DE ASSUNÇÃO

Remetente: Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira-PB

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL. 
VÍNCULO JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SENTENÇA 
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE:  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL 
REGULAMENTADORA. IMPOSSIBILIDADE. FÉRIAS: 
VERBAS  REMUNERATÓRIAS  NÃO  PAGAS. 
COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
PAGAMENTO  DEVIDO.  VEDAÇÃO  DO 
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.   MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA REMESSA 
OFICIAL.
−Demonstrada  a  falta  de  pagamento  pela  
Administração referente às férias mais um terço, o  
que produz enormes prejuízos ao servidor público,  
correta é a decisão que condena o Município ao  
pagamento das verbas pleiteadas, sob pena de se  
acolher o enriquecimento ilícito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar 
provimento à remessa.
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial de sentença (fls. 38/46) oriunda 
da 4ª Vara da Comarca de Guarabira-PB, que julgou procedente em parte a Ação 
Ordinária de Cobrança ajuizada por Genilda Costa de Andrade Ribeiro em 
desfavor do Município de Cuitegi-PB.

Na exordial (fls. 02/09), a Autora alega, em síntese, que é 
servidora municipal e atua como médica do PSF da Edilidade. Assevera ainda 
que, alguns direitos inerentes ao cargo que ocupa não estão sendo observados 
pela  promovida,  ou  seja,  a  implantação  do  adicional  de  insalubridade  e  o 
pagamento do terço de férias referente aos últimos cinco anos acrescidos de 
juros e correção monetária.

O  Magistrado  Singular  (fls.  38/46)  julgou  procedente  em 
parte a pretensão requerida na inicial e, em consequência, condenou a Edilidade 
ao pagamento à Autora, de forma simples, os terços de férias postulados na 
inicial,  observados  os  períodos  aquisitivos  contados  a  partir  do  ingresso  da 
promovente na Administração municipal.

Ademais, os mencionados valores devem ser acrescidos de 
compensação de mora e correção monetária na forma do artigo 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com redação determinada pela Lei nº 11.960/2009 a partir da vigência 
da  referida  modificação  legislativa.  Entretanto,  no  período  anterior  à  Lei  nº 
11.960/2009 aplicar-se-á  apenas  correção  monetária  pelo  INPC,  a  contar  do 
vencimento de cada parcela devida, uma vez que a citação – que era o termo 
inicial para incidência de juros de mora antes da modificação do artigo 1º-F da 
Lei  nº  9.494/97  pela  Lei  nº  11.960/97 somente  ocorreu  após  a  vigência  da 
referida norma.

Não houve recurso voluntário (fls. 48).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu Parecer, opinando pelo provimento parcial do reexame necessário, apenas 
para adequar a sentença de primeiro grau em relação à atualização dos valores 
devidos, devendo incidir juros remuneratórios no percentual de 0,5% ao mês, a 
partir da citação e correção monetária pelo INPC, a partir do inadimplemento, 
conforme artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 (fls. 56/60).

É o relatório.
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V O T O

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado de 
primeiro  grau que condenou o Município  apelante  ao  pagamento  dos valores 
referentes às férias não gozadas acrescidas do adicional de 1/3 constitucional 
referente ao período de 2011 a 2012, devidamente corrigido desde a data do 
vencimento pelo índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, nos 
termos do artigo 1º-F da Lei 9.494.

No  que  diz  respeito  às  férias,  supostamente  inadimplidas 
pelo Ente municipal ré, trata-se de imperativo legal que a Administração Pública 
deve arcar com as remunerações aos servidores públicos por ela vinculados, sob 
pena de enriquecimento sem causa.

Verificam-se  nos  documentos  colacionados  aos  autos  (fls. 
21/22), que a Autora exerce atividades no cargo de médica do PSF no serviço 
público municipal, passíveis de contraprestação, desde 01.02.2011.

Resta claro o vínculo que a Autora mantém com a Edilidade 
ré,  observando-se  as  suas  fichas  financeiras  individuais  (fls.  21/22),  a  sua 
portaria  de  nomeação  (fls.  08)  e  também  seu  contra-cheque  (fls.  09), 
documentos  acostados  aos  autos  pela  Autora,  caracterizando  portanto  o  seu 
vínculo com a Edilidade ré como sendo de natureza jurídico-administrativa. 

Neste sentido, a Autora pleiteia o pagamento de férias não 
gozadas e não pagas pela Edilidade, fato este confirmado, uma vez que não há 
comprovantes quanto ao pagamento das férias pleiteadas.

O Município apelante (fls. 13/19) não apresentou elementos 
probantes hábeis a modificar ou extinguir os direitos pleiteados pela suplicante, 
em relação ao pagamento de férias mais o terço constitucional dos exercícios de 
2011 a 2012, como determina o Código de Processo Civil:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Além disso,  pelo  fato  de  toda a  documentação probatória 
capaz de comprovar as alegações da Autora estarem sob o poder da Edilidade, 
como  por  exemplo,  as  fichas  financeiras  demonstrativas  de  pagamentos  de 
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verbas salariais dos servidores, cabe ao Município réu provar que pagou o que 
está sendo pleiteado pela Autora. 

Neste  caso  concreto,  a  Edilidade  municipal  prontamente 
juntou aos autos documentos que ratificam as alegações da Autora quanto ao 
não pagamento das férias as quais faz jus.

Impende registrar ainda que, o Colendo Tribunal de Justiça 
da  Paraíba  já  sumulou  a  matéria  concernente  ao  gozo  de  férias  anuais 
remuneradas  com,  pelo  menos,  um  terço  a  mais  do  salário  normal.  Senão 
vejamos:

“Súmula 31 do TJPB. É direito do servidor público  
o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo  
menos, um terço a mais do que o salário normal.”

Nesse  norte,  deveria  o  ente  público  ter  demonstrado  o 
efetivo pagamento do  quantum solicitado, ou fazer prova de que não houve a 
prestação dos serviços pactuados.

Com  efeito,  estando  certa  a  prestação  de  serviços  pela 
servidora  e  como  o  Município  não  se  desincumbiu  dos  ônus  processuais  de 
comprovar o pagamento dos vencimentos devidos àquele, é forçoso concluir que 
devem ser adimplidos os débitos devidos, sob pena de enriquecimento ilícito pela 
Administração Pública Municipal.

A jurisprudência dos nossos Tribunais pacificou-se no sentido 
de  impor  ao  ente  público  o  ônus  de  provar  o  pagamento  das  obrigações 
resultantes da prestação de serviços pelo servidor, sob pena de enriquecimento 
ilícito. Vejamos alguns julgados:

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E 
PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL. 
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. COBRANÇA DE 
VENCIMENTOS,  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO 
ATRASADOS.  COMPROVAÇÃO  DE  VÍNCULO 
COM O ESTADO E  DE  EFETIVA PRESTAÇÃO 
DOS  SERVIÇOS. OBRIGAÇÃO  DO  MUNICÍPIO 
PROVAR  FATOS  IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS 
OU  EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  RECORRIDO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, II, DO ESTATUTO 
PROCESSUAL  CIVIL.  OBRIGAÇÃO  DO 
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PAGAMENTO  PELA  ADMINISTRAÇÃO. 
VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. CONHECIMENTO E  
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO”.  (TJ-RN  AC 
2009.008039-7.  3ª  Câmara  Cível.  Rel.  Des. 
Amaury Moura Sobrinho. DJ 15/10/2009)
Servidor  público  -  Vencimentos  -  Ação  de 
cobrança -  Município -  Enriquecimento sem 
causa  -  Vedação.  A  Administração  pública 
não pode deixar de pagar a remuneração do 
servidor que comprovadamente lhe prestou 
serviços, tido em conta que a ordem jurídico-
constitucional  rechaça  o  enriquecimento 
ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do 
particular. Os salários devidos a servidor público,  
por seu caráter de dívida de valor,  de natureza  
alimentar,  devem ser monetariamente corrigidos 
desde  o  momento  em  que  deveriam  ter  sido  
pagos.”  (Apelação  Cível  nº  1.0034.01.000588-
1/001(1) - Rel. Des. Hyparco Immesi)

Logo,  resta  demonstrada  a  falta  de  pagamento  pela 
Administração municipal referente às férias mais um terço dos exercícios de 2011 
a 2012, o que produz prejuízos à parte Autora. 

Correta  é,  portanto,  a  decisão  que  condena  o  Município 
recorrente ao adimplemento de tais verbas, sob pena de enriquecimento ilícito.

Além disso,  sua pretensão  requer  à  implantação,  em seu 
contracheque, do adicional de insalubridade, bem como ao pagamento  de juros 
e correção monetária.  Sobre o adicional de insalubridade, preceitua o art. 7º, 
XXIII da CF/88:

“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
(…)
XXIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei;”
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As atividades ou operações insalubres são aquelas que, por 
sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a 
agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da 
natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

Todavia, com a advento da Emenda Constitucional nº 19/98 
e, por consequência, a reforma do § 3º, do art. 39 da Constituição Federal, que 
não fez menção ao inciso XXIII, do citado art. 7º, do mesmo diploma, surgiram 
divergências  acerca  da  supressão  do  adicional  de  insalubridade  para  os 
servidores  públicos  e  a  possibilidade  de  utilização  de  normas  outras,  por 
analogia, para sua concessão.

 
Saliente-se  que,  sobre  o  adicional  de  insalubridade,  fora 

julgado  o  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-
03.2013.815.0000, em 24 de março de 2014, pelo Tribunal Pleno, em razão da 
divergência  ocorrida nos Órgãos Fracionários deste Egrégio Tribunal,  restando 
decidido,  por  maioria  absoluta,  que ausente  a  comprovação da existência  de 
disposição legal que conceda o benefício aos agentes comunitários de saúde, ele 
não poderá ser pago, “in verbis”:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO À  CONCESSÃO 
DO  BENEFÍCIO  PELOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS 
DA  CORTE  ESTADUAL.  RECEBIMENTO 
CONDICIONADO À EXISTÊNCIA DE NORMA LOCAL 
REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA  CATEGORIA. 
VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA 
ABSOLUTA  DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL 
PARAIBANO.  RECONHECIMENTO.  EDIÇÃO  DE 
SÚMULA.
Os artigos 476 a 479, do Código de Processo Civil,  
bem  como  os  arts.  294  a  300,  do  Regimento  
Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  
Paraíba,  disciplinam e  fundamentam o  incidente  
de  uniformização  de  jurisprudência,  o  qual  
objetiva sanar as divergências existentes entre os  
diversos órgãos fracionários da respectiva Corte.
A  Administração  Pública  está  vinculada  ao 
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princípio  da  legalidade,  segundo  o  qual  o 
gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  
Desse  modo,  ausente  a  comprovação  da 
existência  de  disposição  legal  do  entre  ao 
qual  pertençam,  assegurando  ao  Agente 
Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do 
adicional  de insalubridade,  não há como se  
determinar o seu pagamento.
Nos termos do § 1º, do art.  294, do Regimento  
Interno  do  Tribunal  de  Justiça  paraibano,  
ocorrendo  julgamento  tomado  pela  maioria  
absoluta dos membros do Tribunal  em incidente  
de uniformização de jurisprudência, tal deliberação  
plenária será objeto de súmula. (grifo nosso)”.

Pois  bem,  com  o  aludido  julgamento  do  incidente  de 
uniformização, foi editada a Súmula nº 42, com a seguinte redação:

“O pagamento do adicional de insalubridade 
aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende  de  lei  
regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

Assim, a concessão do benefício (adicional de insalubridade) 
aos agentes comunitários de saúde, bem como a outros servidores, apenas se 
dará quando existir expressa previsão em lei local neste sentido, inclusive quanto 
ao percentual.

Impende-se ressaltar que, como no Município réu não existe 
lei municipal específica regulamentando a concessão do benefício do adicional de 
insalubridade,  seu  grau  de  incidência  e  as  atividades  classificadas  como 
insalubres, a Autora não faz jus ao recebimento do referido adicional, como bem 
entendeu o Juízo a quo em sua sentença.

Destarte, em face do entendimento sumulado perante esta 
Corte de Justiça como também pelo fato da Edilidade não ter regulamentado a 
concessão de tal benefício em norma específica, não é devida a concessão do 
adicional de insalubridade à Autora, não havendo o que reformar na sentença 
prolatada.
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ISTO POSTO, NEGO PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, 
mantendo a sentença vergastada incólume.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho, Promotor de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a
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